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INCIDENCIA — SE E VEDADA PELA LEI FEDERAL

RESUMO

- O tema sido versado nesta Turma e neste Tribunal, recebendo tratamento uniforme em reiterados
julgamentos, especialmente a partir dos RESps 1.124 - SP e 2.122 - MS, desta Quarta Turma, relatados,
respectivamente; pelo Ministro BARROS MONTEIRO e por mim, assim como do REsp 2.665 - MG, na eg.
Terceira Turma, de que relator o Ministro WALDEMAR ZVEITER: Do primeiro dos trés citados, colhe-se
como ementa: "Direito Civil. Cédula Rural Pignoraticia. Corre¢cdo Monetaria. No contrato de financiamento,
consubstanciado em Cédula Rural Pignoraticia e celebrado na vigéncia do "Plano Cruzado", é devida a
correcdo monetaria, sob pena de enriqguecimento sem causa do devedor. Negativa de vigéncia ao art. 1.256
do Cadigo Civil e dissidio jurisprudencial caracterizado. Recurso Especial conhecido e provido." - No dltimo
deles, a ementa esta assim vazada: "Processual Civil - Consignatéria (depésito) - Matuo Rural - Correcéo
Monetéria. | - Valor do débito consignado, deve ser restituido ao credor no mesmo valor originario,
impondo-se a atualizacdo monetéria deste quando o devedor o deposita em consignatéria. 1l - Doutrina e
jurisprudéncia, ante a evolugéo do fendmeno inflacionario, passaram a nao mais exigir, como critério de
aplicacdo da correcdo monetéaria a prévia autorizagdo legal. Il - Essa matéria sobre ser possivel ou ndo a
incidéncia da corre¢cdo monetaria, em tais circunstancias e mesmo em outras nas quais se argumenta com
violagdes legislativas arcaicas, porque superadas pelos fatos sociais, ndo podem inibir o julgador de
adequando sua interpretacao a realidade social ou econémica, entregar a prestacao jurisdicional a que faz
jus o interessado. IV - Recurso provido para ¢ assar a deciséo recorrida." - E, no 2.122 - MS, assim restou
ementado: "Correcdo Monetéria. Mdtuo rural. Incidéncia. Evolugdo dos fatos econémicos e construgéo
pretoriana. Regra Moral. Invocacéo de ofensa a Lei 4.829/65, ao DL 167/67 e ao art. 145 - |I, CCB. Dissidio
notério. Recurso desprovido. | - Mesmo que se admita que a intencao inicial do legislador tenha sido a de
excluir a corre¢céo monetaria dos matuos rurais, a evolu¢éo dos fatos econdmicos tornou insustentavel a sua
ndo-incidéncia, sob pena de prestigiar-se o0 enriquecimento sem causa, recordada ainda a licao de que a
regra moral esta acima das leis positivas. Il - Construcéo pretoriana e doutrinaria, antecipando-se ao
legislador, adotando a corregdo como imperativo econémico, juridico e ético indispensavel a justa
composicao dos danos e ao fiel adimplemento das obrigacdes, dispensou a prévia autorizagéo legal para a
sua aplicacdo. Il - Conhece-se do recurso especial sob a alinea e do art. 105 - lll da Constituicdo, mesmo
gquando a parte ndo faz a demonstracao analitica das circunstancias que identifiquem ou assemelhem os
casos confrontados, se notério o dissidio na matéria dado o escopo do recurso em assegurar a unidade do
direito federal." - Dele, transcrevo, por pertinentes ao caso em julgamento, as seguintes consideracées, que
lancei como fundamentacéo: "Este Tribunal, constitucionalmente incumbido de zelar pela inteireza,
autoridade e uniformidade do direito federal, dando a certeza que se faz imprescindivel a seguranca juridica,
ja teve ensejo de manifestar-se, exatamente por esta Quarta Turma sobre a matéria (REsp 1.124 - SP),
muito embora a discussdo naquele processo tivesse por enfoque central a incidéncia ou ndo da corre¢éo
monetéaria nos créditos rurais no periodo do plano cruzado. In casu, ao contrario, invoca-se ofensa nao s6 a
Lei 4.829/65, como também a outros dispositivos sobre os quais tem havido o debate, ce ntrando a
recorrente sua fundamentacao na alegacao de inexisténcia de lei autorizadora da incidéncia da correcao
monetdaria nos mutuos rurais. Ndo me parece valida a argumentacdo sob esse prisma. Consoante ja tive
oportunidade de assinalar em outra ocasido, a exemplo do fenédmeno ocorrido na Alemanha, em termos de



correcao do valor da moeda, também no Brasil a jurisprudéncia, embora com marcante timidez, vinha
suprindo a inércia do legislador, sem embargo de textos legais isolados. Paulatinamente a corre¢ao
monetéria foi ganhando terreno nos tribunais e fortalecendo-se na doutrina editando a Excelsa Corte 0
verbete n® 562 (*) da sua simula muito tempo apos a orientacéo agasalhada na expressiva maioria dos
demais pretérios do pais, sendo denotar-se que a Lei n°® 6.899/81, ao ser editada, representou, de certa
forma, inegéavel retrocesso em face dos avancos ja entdo abrigados na doutrina

EMENTA
Consoante uniforme entendimento de Tribunal, manifestado em mudltiplos precedentes, a lei federal ndo veda
a incidéncia da corregdo monetaria nos muatuos rurais.



